
Municípios adotam medicina comunitária 
CAMPINAS (O GLOBO) — A integra. 

ção das ações de saúde com a participa-
ção comunitária foi o principal tema do I 
Encontro Municipal de Saúde, iniciado 
quinta-feira e encerrado ontem em Cam-
pinas. O encontro que contou com repre-
sentantes de 70 municípios brasileiros, 
foi promovido pelas Prefeituras de Cam-
pinas, Niterói e Londrina — que mostra-
ram suas recentes experiências comuni-
tárias — e ainda pelo Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal (IBAM) e o 
Centro de Estudos de Medicina Comuni-
tária. 

Os programas municipais foram abor-
dados principalmente em relação à Lei 
6.229, de 17 de junho de 1975, que dispõe 
sobre a organização do Sistema Nacional 
dé.•Saúde. A respeito o Secretário Walter 
Lesar disse que a realização de convê-
nibs entre o Estado e os municípios já è 
uma etapa da legislação em São Paulo. 
"E quando todas as ações de saúde esti-
verem sob uma única coordenação, tere-
mos a disciplinação de recursos para a 
área". 

Tanto a Prefeitura de Campinas como 
as de Niterói e Londrina começam a ado-
tar as diretrizes do Programa de Interio-
rização das Ações de Saúde. A preocupa-
ção está na periferia das concentrações 
urbanas, nas quais as deficiências sani-
tárias se assemelham às das áreas ru-
rais: falta de saneamento básico, desnu-
trição, doenças transmissíveis e difícil 
acesso aos serviços de saúde. Os esforços 
dessas prefeituras se concentram tam-
bém na formação de auxiliares de saúde, 
treinados e supervisionados por médicos, 
que os tornem capazes de orientar e con-
trolar o pré-natal, de tratar verminoses, 
gripes, escabiose, diarréias e dermatites 
simples. 

CAMPINAS  

O secretário de Saúde de Campinas, 
Sebastião de Moraes, conta que o Serviço 
de Saúde, que foge ao modelo convencio-
nal, começou a ser aplicado no município 
(600 mil habitantes) em junho do ano 
passado. 

O município deve se preocupar com 
a atenção primária à saúde, na periferia. 
Isso envolve o controle de doenças trans-
missíveis, vacinação, assistência 
materno-infantil, consultas gerais, edu-
cação sanitária, atendimento odontológi-
co. As cidades de médio porte têm condi-
ções de coordenar um programa de saú-
de, que implica na integração interinsti-
tucional de trabalho com o Estado. E o 
Inamps, por exemplo. 

Temos oito postos de saúde na peri-
feria e pretendemos implantar mais se-
te, este ano, além de reestruturar dois 
queiuncionam em distritos. Uma distri-
buição que não obriga a população a ca-
minhar, a pé, mais de 20 minutos até o 
posto. 

Os auxiliares de saúde têm importante 
atuação nos postos, segundo o Secretário 
municipal. "De 70 a 80 por cento dos ca-
sos, os problemas que se apresentam po- 

dem ser resolvidos por pessoal pára-
médico, bem treinado". 

A participação comunitária começa 
antes da implantação de cada posto, com 
um trabalho de dramatização da ativida-
de médica, visando a eliminar o distan-
ciamento entre o médico e a população —
lembra Sebastião Moraes. 

O pessoal do posto é indicado pela 
própria comunidade, depois dessa atua-
ção, que inclui debates e apresentação de 
audio-visuais sobre saúde. Em três dos 
postos existem Comissões de Saúde da 
população, que realizam um acompanha-
mento dos serviços, à distância, 
fiscalizando-os. Essa participação é mui-
to importante. 

As ações de saúde dos postos, onde se 
desenvolvem as medicinas preventiva e 
curativa, é acompanhada por médicos, 
que. as supervisionam. O programa mu• 
nicipal já alcança integração em diferen-
tes áreas. 

— Isso è uma necessidade — explica o 
Secretário de Saúde de Campinas. Hoje 
atuam diversas instituições na área de 
saúde. Todas mal, porque os recursos 
são distribuídos erradamente Há casos, 
aqui mesmo, em que ''o Estado tem um 
posto a mil metros do outro, que é do mu-
nicípio. E nenhum dá atendimento satis-
fatório. 

Campinas, porém, já mantém convê-
nio com o Estado. "A Prefeitura fornece 
a estrutura física e o pessoal e o Estado, 
vacinas, medicamentos e alimentação 
suplementar, como o "Gastai", para ges-
tantes e o leite, para crianças — recorda 
Sebastião Moraes. Já estamos em enten-
dimentos com o Inamps, para outro con-
vênio. Como não existe estratificação de 
clientes — todos que procuram o posto 
são atendidos, independentemente de 
suas condições —, o Inamps daria os re-
cursos correspondentes aos seus filia-
dos". 

Existe também um trabalho desen-
volvido com a Unicamp, na área de pre-
venção do câncer ginecológico, com cole-
ta de material em todos os postos. O pro-
grama implica na seguinte distribuição 
de atenção médica, por instituições: a 
Prefeitura dá atenção primária, na peri-
feria; o Estado e o Inamps atuariam no 
centro e ficariam também com a área se-
cundária — tuberculose e hanseníase. A 
atenção terciária, mais sofisticada, fica-
ria com o próprio Inamps, a Unicamp e a 
PUC, duas universidades que ccons-
tróem hospitais. 

Há uma abertura grande do Inamps, 
que está demonstrandoboa vontade, para 
firmarmos um convênio. Em Campinas, 
no ano passado, esse órgão consumiu 61,4 
por cento dos recursos da agência local 
em internações. Com  o trabalho nos pos-
tos da periferia, como pretendemos, ha-
verá uma diminuição de demanda. 

Os resultados já se apresentam, segun-
do ele. "No primeiro trimestre do ano 
passado, em quatro postos, trab alhando 
no atendimento tradicional, houve con-
sultas para 2.229 pessoas. Neste ano, em 
igual período, nos oito postos, essa aten-
ção foi dada a 16.647 pessoas. Aplicamos, 
só este ano, 42.960 vacinas", afirma. 

NITEROI 

Semelhante filosofia de atuação, tam-
bém visando a racionalização dos servi-
ços de saúde, dá os primeiros passos em 
Niterói (450 mil habitantes), segundo o 
Secretário Municipal, Hugo Coelho Bar 
bosa Tomassini, que encontrou dificulda-
des, decorrentes do processo do Estado. 

— Todas as estruturas de sáude eram 
do Estado. Na administração municipal 
anterior houve uma experiência de muni-
cipalização, que não se concretizou. As-
sim, em fevereiro do ano passado pega-
mos a Secretaria com três -Cemitérios e 
um Centro Social Urbano. O Estado man-
tém dois grandes centros de saúde e seis 
postos periféricos, além de uni outro 
mais afastado. 

Tomassini recorda que o estudo então 
realizado indicou uma concentração das 
ações de saúde no centro de Niterói, en-
quanto 50 por cento das mortes verifica-
das, atingiam as populações jovens —
predominantemente os grupos de zero a 
um ano e um a cinco anos. 

— Os dois grupos eram os mais vulne-
ráveis, por razões hoje passíveis de con-
trole, a exemplo de doenças infecto-
contagiosas — sarampo, tétano, diarréia 
infecciosa e desnutrição. Nosso progra-
ma é também caracterizado por desen-
volver atenção primária à saúde, onde os 
auxiliares de saúde têm função destaca-
da. 

Dos 16 postos previstos, em áreas de 
maior carência, três já funcionam na 
Ilha da Conceição, em Pendotiba e no 
Morro do Cavalão, com estruturas físi-
cas bem simples, na opinião do Secretá-
rio. "Outro está em fase de construção 
na área de Santa Bárbara. Muitas das 
funções são delegadas a equipe de enfer-
magem, supervisionada, e o fluxo de 
atendimento da unidade de Pendotiba é 
maior que o verificado em um dos maio-
res centros de saúde do Estado". 

Com a atuação dos auxiliares de en-
fermagem —.prosseguiu — os médicos 
dos postos podem dar melhor atenção 
aos casos menos simples. Embora já pre-
parado, o convênio com o Estado, para 
atender às áreas de suplementação ali-
mentar, fornecimento díreto de vacinas e 
de medicamentos da Ceme, ainda não es-
tá concretizado, o que dificulta a total in-
tegração. As vacinas, por exemplo, são 
repassadas aos postos através do Centro 
de Saúde. 

Com o Inamps, visando à cobertura da-
população previdenciária atendida nos 
postos, o convênio também não está fir-
mado, enquanto o pedido de financia-
mento à Caixa Económica Federal para 
a construção de novas unidades não saiu. 

A Prefeitura de Niterói está conse-
guindo manter o programa no atual está-
gio, mas é necessário que os convênios 
sejam firmados. A integração dos servi-
ços de saúde, obedecendo às escalas pri-
mária, secundária e terciária, envolve-
rá, se concretizada, o Hospital Geral em  

construção pelo Estado, os próprios cen-
tros de saúde estaduais e o Hospital Uni-
versitário "Antônio Pedro", do Ministé-
rio da Educação, que já funciona isolada-
mente, além do próprio Inamps. 

A participação comunitária é enfatiza-
da por Hugo Tomassini, que considera o 
novo modelo como "caminho viável que 
se tem atualmente". 

— A Secretaria de Promoção Social 
trabalha no programa, debatendo com a 
população as necessidades de saúde. 

LONDRINA  

O mesmo modelo de atuação é adotado 
pela- Secretaria municipal de Saúde de 
Londrina, que encontra "sérias dificul-
dades de integração nos serviços de saú-
de", segundo o Secretário Márcio de Al-
meida. 

— Existe urna integração relativa com 
a Universidade Estadual, que mantém 
quatro postos de saúde. Com  o Estado, 
propriamente, nada conseguimos. Nem 
mesmo fornecimento de vacinas ou de 
medicamentos da Ceme (Central de Me-
dicamentos). E o Estado mantém um 
Centro de Saúde, que poderia represen 
tar uma retaguarda ao nosso trabalho, 
desde que conta com médicos especiali-
zados. Noa estamos comprando vacinas 
da indústria farmacêutica, para manter 

atendimento em nossos quatro postos 
munipais, que prestam atenção primária 
à saúde. 

O trabalho de descentralização dos ser-
viços de Saúde começou a ser colocado 
em prática nos últimos dois anos — des-
taca o Secretário de Saúde de Londrina 
(300 mil habitantes, 70 por cento na área 
urbana). 
' — Nossos levantamentos indicam que 

96 por cento dos casos que se apresentam 
nos postos são solucionados, enquanto o 
restante é encaminhado para laborató-
rios e hospitais. Os auxiliares de saúde 
têm papel destacado, realizando diag-
nóstico e ações de patologia simples, com 
supervisão médica. 

Márcio José de Almeida diz que a "ex-
pectativa do município é de que, na regu-
lamentação da Lei 6.229, seja incorpora-
do o programa de atenção primária à 
saúde. 

— A Organização Mundial de Saúde, a 
Escola de Saúde Pública do Rio e a de Hi-
giene, em São Paulo, há muito vêm reco-
mendando a adoção de modelos 
alternativos nos serviços de saúde, a 
exemplo do programa que é aplicado em 
Londrina, Niterói e Campinas. Essa é a 
opção da medicina brasileira, que esteja 
comprometida com os interesses da 
maioria da população z não com os inte-
resses de empresas médicas e farmacêu-
ticas. 

O Secretário municipal de Saúde de 
Londrina lembra, porém, que a aplica-
ção do novo modelo certamente não solu-
cionará todos os problemas de saúde, 
uma área onde há conseqüências de ou-
tros fatores, que fogem à atuação dos 
serviços médicos, como os problemas 
sócio-econômicos da população. 


